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• CAP. I. OBJETO DA ÉTICA

1. PROBLEMAS MORAIS E PROBLEMAS ÉTICOS

Nas relações cotidianas entre os indivíduos, surgem continuamente problemas como estes: Devo cumprira promessa X que fiz ontem ao
meu amigo Y, embora hoje perceba que o cumprimento me causará certos prejuízos? […] Devo dizer sempre a verdade ou  ou há ocasiões em
que devo mentir? Quem, numa guerra de invasão, sabe que o seu amigo Z está colaborando com o inimigo, deve calar, por causa da amizade,
ou deve denunciá-lo como traidor? Podemos considerar bom o homem que se mostra caridoso com o mendigo que bate à sua porta e, durante o
dia – como patrão – explora impiedosamente os operários e os empregados da sua empresa? […]

Em todos estes  casos,  trata-se de problemas práticos,  isto  é,  de problemas  que se apresentam nas relações efetivas,  reais,  entre
indivíduos ou quando se julgam certas decisões e ações dos mesmos. […] os indivíduos se defrontam com a necessidade de pautar o seu
comportamento por normas que se julgam mais apropriadas ou mais dignas de  serem cumpridas. Estas normas são aceitas intimamente e
reconhecidas como obrigatórias: de acordo com elas, os indivíduos compreendem que têm o dever de agir desta ou daquela maneira.

[…] Na vida real,  defrontamo-nos com problemas práticos […]  dos quais  ninguém pode eximir-se.  E para resolvê-los,  os indivíduos
recorrem a normas, cumprem determinados atos, formulam juízos e, às vezes, se servem de determinados argumentos ou razões para justificar
a decisão adotada ou os passos dados.

Tudo isto faz parte de um tipo de comportamento efetivo, tanto dos indivíduos quanto dos grupos sociais e tanto de ontem quanto de hoje.
De fato, o comportamento humano prático-moral, ainda que sujeito à variação de uma época para outra e de uma sociedade para outra, remonta
até as próprias origens do homem como ser social.

A este comportamento prático-moral,  que já se encontra nas formas mais primitivas de comunidade, sucede posteriormente – muitos
milênios depois – a reflexão sobre ele. Os homens não só agem moralmente (isto é, enfrentam determinados problemas nas suas relações
mútuas, tomam decisões e realizam certos atos para resolvê-los e, ao mesmo tempo, julgam ou avaliam de uma ou de outra maneira estas
decisões e estes atos), mas também refletem sobre esse comportamento prático e o tornam como objeto da sua reflexão e de seu pensamento.
Dá-se assim a passagem do plano da prática moral para o da teoria moral; ou, em outras palavras, da moral efetiva, vivida, para a moral reflexa.
Quando se verifica esta passagem, que coincide com o início do pensamento filosófico, já estamos propriamente na esfera dos problemas
teórico-morais ou éticos.

À diferença dos problemas prático-morais, os éticos são caracterizados pela sua generalidade. Se na vida real um indivíduo concreto
enfrenta uma determinada situação, deverá resolver por si mesmo, com a ajuda de uma norma que reconhece e aceita intimamente, o problema
de como agir de maneira a que sua ação possa ser boa, isto é, moralmente valiosa. Será inútil recorrer à ética com a esperança de encontrar
nela uma norma de ação para cada situação concreta. A ética poderá dizer-lhe, em geral, o que é um comportamento pautado por normas, ou
em que consiste o fim – o bom – visado pelo comportamento moral. […] O problema do que fazer em cada situação concreta é um problema
prático-moral e não teórico-ético. Ao contrário definir o que é o bom não é um problema moral cuja solução caiba ao indivíduo em cada caso
particular, mas um problema geral de caráter teórico […].

2. DEFINIÇÃO DA ÉTICA

Assim como os problemas teóricos morais não se identificam com os problemas práticos, embora estejam estritamente relacionados,
também não se podem confundir a ética e a moral. A ética não cria a moral. Conquanto seja certo que toda moral supõe determinados princípios,
normas ou regras de comportamento, não é a ética que os estabelece numa determinada comunidade. A ética depara com uma experiência
histórico-social no terreno da moral, ou seja, com uma série de práticas morais já em vigor e, partindo delas, procura determinar a essência da
moral, sua origem, as condições objetivas e subjetivas do ato moral, as fontes da avaliação moral, a natureza e a função dos juízos morais, os
critérios de justificação destes juízos e o princípio que rege a mudança e a sucessão de diferentes sistemas morais. 

A ética  é  a teoria  ou ciência  do comportamento  moral  dos homens em sociedade. Ou seja,  é  ciência  de uma forma específica  de
comportamento humano.
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[…]

A ética é a ciência da moral, isto é, de uma esfera do comportamento humano. Não se deve confundir aqui a teoria com o seu objeto: o
mundo moral. As proposições da ética devem ter o mesmo rigor, a mesma coerência e fundamentação das proposições científicas. Ao contrário,
os princípios, as normas ou os juízos de uma moral deter minada não apresentam esse caráter. E não-somente não têm um caráter científico,
mas a experiência histórica moral demonstra como muitas vezes são incompatíveis com os conhecimentos fornecidos pelas ciências naturais e
sociais. Daí podermos afirmar que, se se pode falar numa ética científica, não se pode dizer o mesmo da moral. Não existe uma moral científica,
mas existe – ou pode existir — um conhecimento da moral que pode ser científico. Aqui, como nas outras ciências, o científico baseia-se no
método, na abordagem do objeto, e não no próprio objeto. [...] A ética não é a moral e, portanto, não pode ser reduzida a um conjunto de normas
e prescrições; sua missão é explicar a moral efetiva e, neste sentido, pode influir na própria moral.

[...]

Na definição antes enunciada, ética e moral se relacionam, pois, como uma ciência específica e seu objeto. Ambas as palavras mantêm
assim uma relação que não tinham propriamente em suas origens etimológicas. Certamente, moral vem do latim mos ou mores, “costume” ou
“costumes”, no sentido de conjunto de normas ou regras adquiridas por hábito. A moral se refere, assim, ao comportamento adquirido ou modo
de ser conquistado pelo homem. Ética  vem do grego  ethos, que significa analogamente  “modo de ser”  ou  “caráter”  enquanto forma de vida
também adquirida ou conquistada pelo homem. Assim, portanto, originariamente, ethos e mos, “caráter” e “costume”, assentam-se num modo de
comportamento que não corresponde a uma disposição natural, mas que é adquirido ou conquistado por hábito. É precisamente esse caráter
não natural da maneira de ser do homem que, na Antiguidade, lhe confere sua dimensão moral.

Vemos, pois, que o significado etimológico de moral e de ética não nos fornecem o significado atual dos dois termos, mas nos situam  no
terreno especificamente humano no qual se torna possível e se funda o comportamento moral: o humano como o adquirido ou conqu istado pelo
homem sobre o que há nele de pura natureza. O comportamento moral pertence somente ao homem na medida em que, sobre a sua própria
natureza, cria esta segunda natureza, da qual faz parte a sua atividade moral.

[…]

• CAP.III. A ESSÊNCIA DA MORAL

[...]

De toda a exposição anterior podemos deduzir uma série de traços essenciais da moral, os quais permitem precisar o que coincide com
outras formas de conduta humana e, ao mesmo tempo, o que delas a distingue.

1)  A moral é uma forma de comportamento humano que compreende tanto um aspecto normativo (regras de ação) quanto um aspecto
fatual (atos que se conformam num sentido ou no outro com as normas mencionadas).

2) A moral é um fato social. Verifica-se somente na sociedade, em correspondência com necessidades sociais e cumprindo uma função
social.

3) Ainda que a moral possua um caráter social, o indivíduo nela desempenha um papel essencial, porque exige a interiorização das normas
e deveres em cada homem individual, sua adesão íntima ou reconhecimento interior das normas estabelecidas e sancionadas pela comunidade.

4)  O ato moral,  como manifestação concreta do comportamento moral  dos indivíduos reais,  é unidade indissolúvel  dos aspectos ou
elementos que o integram: motivo, intenção, decisão, meios e resultados, e, por isso, o seu significado não se pode encontrar num só deles com
exclusão dos demais.

S) O ato moral concreto faz parte de um contexto normativo (código moral) que vigora numa determinada comunidade, o qual lhe confere
sentido.

6) O ato moral, como ato consciente e voluntário, supõe uma participação livre do sujeito em sua realização, que, embora incompatível com
a imposição forçada das normas, não o é com a necessidade histórico-social que o condiciona.

Baseados nestes traços essenciais, podemos afinal formular a definição seguinte:

A moral é um sistema de normas, princípios e valores, segundo o qual são regulamentadas as relações mútuas entre os indivíduos ou
entre estes e a comunidade, de tal maneira que estas normas, dotadas de um caráter histórico e social, sejam acatadas livre e conscientemente,
por uma convicção intima, e não de uma maneira mecânica, externa ou impessoal.
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• CAP.VI.  OS VALORES 

Todo ato moral inclui a necessidade de escolher entre vários atos possíveis. Esta escolha deve basear-se, por sua vez, numa preferência.
Escolhemos a porque o preferimos pelas suas consequências a b ou c. Poderíamos dizer que a é preferível porque se nos apresenta como um
comportamento mais digno, mais elevado moralmente ou, em poucas palavras, mais valioso. E, por conseguinte, deixamos de lado b e c, porque
se nos apresentam como atos menos valiosos ou com um valor moral negativo.

Ter de escolher supõe, portanto, que preferimos o mais valioso ao menos valioso moralmente ou ao que constitui uma negação de valor
desse gênero (valor moral negativo ou desvalor). O comportamento moral não só faz parte de nossa vida cotidiana, é um fato humano entre
outros, mas é valioso; ou seja, tem para nós um valor.  Ter um conteúdo axiológico  (de  axios, em grego, valor)  não significa somente que
consideramos a conduta boa ou positiva, digna de apreço ou de louvor, do ponto de vista moral; significa também que pode ser má, digna de
condenação ou censura,  ou negativa  do ponto  de vista  moral.  Em ambos os casos,  nós a avaliamos ou julgamos como tal  em termos
axiológicos.

Mas, antes de examinar em que sentido atribuímos valor moral a um ato humano, é preciso determinar qual o significado que damos às
palavras valor e valioso. Podemos falar de coisas valiosas e de atos humanos valiosos. Para nós é valioso um ato moral, mas também o são –
num ou noutro sentido – os atos políticos, jurídicos e econômicos etc.  Também o são os objetos da natureza (uma porção de terra, uma árvore,
um mineral etc.); os objetos produzidos ou  fabricados pelo homem (uma cadeira, uma máquina) e, em geral, os diversos produtos humanos
(uma obra de arte, um código de justiça, um tratado de zoologia etc.). Assim, pois, tanto as coisas que o homem não criou, como os atos
humanos ou os produtos da atividade humana, têm um valor para nós. Mas o que significa ter um valor ou ser valioso para nós? Antes, porém,
de esclarecer estas questões, é necessário determinar, em primeiro lugar, a natureza do valor.    

1. QUE SÃO OS VALORES

Quando falamos em valores, temos presente a utilidade, a bondada. beleza, a justiça etc., assim como os respectivos pólos negativos:
inutilidade, maldade, fealdade, injustiça etc. Em primeiro lugar, referir-nos-emos ao valor que atribuímos às coisas ou aos objetos, quer sejam
naturais quer sejam produzidos pelo homem e, mais tarde, ocupar-nos-emos do valor com respeito à conduta humana e, particularmente, à
conduta moral. 

[…]
         
3. DEFINIÇÃO DO VALOR

 […]

1) Não existem valores em si, como entidades ideais ou irreais, mas objetos reais (ou bens) que possuem valor.

2) Dado que os valores não constituem um mundo de objetos que exista independentemente do mundo dos objetos reais, somente existem na
realidade natural e humana como propriedades valiosas dos objetos da mesma realidade.

3) Por conseguinte, os valores exigem - como condição necessária – a existência de certas propriedades reais — naturais ou físicas — que
constituem o suporte necessário das propriedades que consideramos valiosas.

4) As propriedades reais que sustentam o valor, e sem as quais este não existiria, são valiosas somente em potência. Para passar a ato e
transformar-se em propriedades valiosas efetivas, é indispensável que o objeto esteja em relação com o homem social, com seus interesses e
com suas necessidades. Desta maneira, o que vale somente em potência adquire um valor efetivo.

Sendo assim, concluímos que o valor não é propriedade dos objetos em si, mas propriedade adquirida graças à sua relação com o homem
como ser social. Mas, por sua vez, os objetos podem ter valor somente quando dotados realmente de certas propriedades objetivas.

 […]

Nem o objetivismo nem o subjetivismo consegue  explicar satisfatoriamente a maneira de ser dos valores. Estes não se reduzem às
vivências do sujeito que avalia, nem existem em si, como um mundo de objetos independentes cujo valor se determina exclusivamente por
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suas propriedades naturais objetivas. Os valores existem para um sujeito, entendido não no sentido de mero indivíduo, mas de ser social;
exigem também um suporte material, sensível, sem o qual não têm sentido.

É o homem – como ser  histórico-social  e com a sua atividade prática –  que cria os valores e  os bens nos quais se  encarnam,
independentemente dos quais só existem como projetos ou objetos ideias. Os valores são, pois, criações humanas, e só existem e se realizam
no homem e pelo homem.

As coisas não criadas pelo homem (os seres da natureza) só adquirem um valor entrando numa relação especial com ele, integrando-se
no seu mundo como coisas humanas ou humanizadas. Suas propriedades naturais, objetivas, só se tornam valiosas quando servem para fins
ou necessidades dos homens e quando adquirem , portanto, o modo de ser peculiar de um objeto natural humano. 

[…]

6. VALORES MORAIS E NÃO-MORAIS

Até agora nos ocupamos, sobretudo, dos valores que se encarnam nas coisas reais e exigem propriamente um substrato material,
sensível. Os objetos valiosos podem ser naturais, isto é, como aqueles que existem originariamente à margem ou independente do trabalho
humano (o ar, a água ou uma planta silvestre), ou artificiais, produzidos ou criados pelo homem (como as coisas úteis ou as obras de arte).
Mas, destes dois tipos de objetos, não se pode dizer que sejam bons de um ponto de vista moral; os valores que encarnam ou realizam são,
em casos distintos, os da utilidade ou da beleza. Às vezes se costuma falar da “bondade” destes objetos e, por esta razão, empregam-se
expressões como as seguintes: “este é um bom relógio”, “a água que agora estamos bebendo é boa”, “X escreveu um bom poema” etc. Mas o
uso de “bom” em semelhantes expressões não possui nenhum significado moral. Um “bom” relógio é um relógio que realiza positivamente o
valor correspondente: o da utilidade; ou seja, que cumpre satisfatoriamente a necessidade humana concreta à qual serve. Um “bom” relógio é
um  objeto  “útil”.  E  algo  análogo  podemos  dizer  da  água  quando  a  qualificamos  como  “boa”;  com  isso,  queremos  dizer  que  satisfaz
positivamente, do ponto de vista da nossa saúde, a necessidade orgânica que deve satisfazer. E um “bom” poema é aquele que, por sua
estrutura, por sua linguagem, realiza satisfatoriamente, como objeto estético ou obra de arte, a necessidade estética humana à qual serve.

[…]

Por isso, o uso do termo “bom” não pode levar a confundir o “bom” em sentido geral, relativo a qualquer valor (“bom” livro, “boa” estrutura,
“bom” código, “bom” relógio etc.) e “bom” em sentido estrito, com um significado moral. Podemos falar da “bondade” de uma faca enquanto
cumpre positivamente a função de cortar para a qual foi fabricada. Mas a faca – e a função relativa – pode estar a serviço de diferentes fins;
pode ser utilizada, por exemplo, para realizar um ato mau sob o ângulo moral, como é o assassinato de uma pessoa. Desde o ponto de vista de
sua utilidade ou funcionalidade, a faca não deixará de ser “boa” por ter servido para realizar um ato repreensível. Pelo contrário, continua sendo
“boa” e tanto mais quanto mais eficientemente tiver servido ao assassino, mas esta “bondade” instrumental ou funcional está alheia a qualquer
qualificação moral, apesar de ter servido de meio ou instrumento para realizar ou ato moralmente mau. A qualificação moral recai aqui no ato de
assassinar, para o qual a faca serviu. Não é a faca – eticamente neutra, como o são usualmente os instrumentos, as máquinas ou a técnica em
geral – que pode ser qualificada de um ponto de vista moral, mas o seu uso; isto é, os atos humanos de utilização a serviço de determinados
fins, interesses ou necessidades. 

Vê-se, então, que os objetos úteis, ainda que se trate de objetos produzidos pelo homem, não encarnam valores morais, embora possam
encontrar-se numa relação instrumental com estes valores.

[…]

Os valores existem unicamente  em atos ou produtos humanos.  Tão somente  o  que tem um significado humano pode ser  avaliado
moralmente, mas por sua vez, tão somente os atos ou produtos que os homens podem reconhecer como seus, isto é, os realizados consciente e
livremente, e pelos quais se lhes pode atribuir uma responsabilidade moral. Neste sentido, podemos qualificar moralmente o comportamento dos
indivíduos ou de grupos sociais, as intenções de seus atos e seus resultados e consequências, as atividades das instituições sociais etc. Ora,
um mesmo produto humano pode assumir vários valores, embora um deles seja o determinante. Assim, por exemplo, uma obra de arte pode ter
não só um valor estético, mas também político ou moral. [...] 
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